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Introdução

A existência do direito à educação é amplamente aceita pela sociedade, no entanto, ainda gera muita controvérsia 

e incerteza em relação ao seu real significado. Mas será que essas questões são verdadeiramente importantes? 

Por que há dúvida a respeito da natureza e da normatividade dos direitos humanos? Parte da resposta, sem 

dúvida, é resultante de uma pergunta antecedente: o que são os direitos?

Objetivo

Analisar o nível de compreensão e aceitação dos direitos humanos entre os alunos da Faculdade Anhanguera de 

Brasília. 

Investigar a relação entre o envolvimento em atividades extracurriculares relacionadas aos direitos humanos e a 

aceitação desses princípios.

Material e Métodos

Para atingir os objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa quantitativa utilizando um questionário estruturado, 

aplicado a uma amostra representativa de alunos da Faculdade Anhanguera de Brasília. O questionário abordou 

questões relacionadas ao conhecimento teórico dos direitos humanos, atitudes e comportamentos em relação a 

esses princípios, bem como informações demográficas dos participantes.

Resultados e Discussão

Na discussão dos resultados obtidos sobre o conceito e a aceitação dos direitos humanos na Faculdade 

Anhanguera de Brasília, é importante destacar a relevância das descobertas e explorar possíveis implicações e 

aplicações práticas. Primeiramente, os dados coletados revelaram que, embora os alunos tenham demonstrado 

um bom conhecimento teórico dos direitos humanos, houve uma porcentagem 

de pessoas que discordam totalmente sobre os Direitos Humanos ser aplicáveis a todas as pessoas, 

independentemente de sua raça, gênero, religião, orientação sexual, ou qualquer outra característica pessoal. 
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Essa discrepância sugere a necessidade de programas educacionais e atividades extracurriculares que não 

apenas ensinam sobre os direitos humanos, mas também incentivem os alunos a praticá-los em suas vidas 

diárias. Através de simulações de casos, debates e projetos práticos, os alunos podem desenvolver habilidades 

para aplicar os princípios dos direitos humanos em situações reais.

Conclusão

Uma pesquisa na Faculdade Anhanguera de Brasília revelou que os alunos têm bom conhecimento teórico sobre 

direitos humanos, mas encontram dificuldades na aplicação prática. Isso destaca a necessidade de programas e 

atividades educacionais que promovam o engajamento ativo e a reflexão crítica sobre esse tema. A criação de 

uma cultura de respeito aos direitos humanos na comunidade acadêmica é fundamental para formar cidadãos 

conscientes. A análise estatística mostrou que participar de atividades extracurriculares relacionadas aos direitos 

humanos está ligado a uma maior aceitação e defesa.
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